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1. INTRODUÇÃO  

O Relatório final do desenvolvimento dos trabalhos de conceção e desenvolvimento de uma estrutura de 
informação e de suporte ao Sistema de Montando reúne o conjunto de elementos que foram sendo desenvolvidos 
ao longo do processo de trabalho e que fazem parte da proposta global de estruturação adequada para os fins 
estabelecidos no projeto. De acordo com o projeto que a Turismo do Alentejo, E.R.T. decidiu promover, os 
objetivos gerais formulados foram os seguintes: 

• Aumentar conhecimento e informação sobre o Sistema de Montado com vista à dinamização do mercado 
turístico no destino Alentejo através, nomeadamente de rotas e circuitos turísticos e experienciais, 

• Assegurar condições de salvaguarda e sustentabilidade do sistema agro-silvo-pastoril do Montado, nas 
suas diferentes dimensões, ambiental, económica e social, mas igualmente cultural; 

• Criar condições facilitadas de acesso e de partilha de conhecimento e de informação entre e ao nível dos 
diversos stakeholders, públicos e privadas, com interesse e responsabilidade pela sustentabilidade deste 
sistema; 

• Aumentar o grau de envolvimento e de participação de agentes, entidades e comunidades locais na 
valorização turística desta paisagem e do respetivo sistema produtivo associado, incluindo a salvaguarda 
de condições de sustentabilidade económica e social desses diversos participantes; 

• Reunir condições técnicas e institucionais para concluir o processo de preparação da candidatura da 
paisagem cultural do Montado a inscrição na Lista do Património Mundial. 

Cumprindo a metodologia geral de trabalho traçada, a equipa desenvolveu ao longo dos trabalhos um conjunto de 
componentes e de deliverables que permitiram evoluir no sentido do presente documento final. A sua estrutura 
permite, nesse sentido, responder aos diversos resultados previstos. 

O segundo capítulo do relatório estabelece e descreve a proposta global do conceito de estrutura de informação e 
suporte ao sistema de Montado, concretizando os seus objetivos específicos, e uma primeira proposta de 
domínios de informação a envolver tendo em consideração os objetivos gerais traçados. Este capítulo desenha 
também o esquema global de suporte informático para a operacionalização da estrutura de informação e de todos 
os seus conteúdos e componentes de monitorização. 

Seguidamente, o terceiro capítulo reúne de forma sistemática os materiais trabalhados em matéria da matriz de 
temáticas e de conteúdos a integrar na estrutura de informação, incluindo a identificação das suas fontes de 
informação. A descrição das temáticas é sustentada num enquadramento global que se relacionam com o 
processo já desenvolvido de preparação de conteúdos e de elementos com vista à candidatura do sistema de 
montado à inscrição na Lista do Património Mundial da UNESCO, na categoria de Paisagem Cultural. 
Relativamente às fontes de informação, para além de uma identificação das entidades mais relevantes de 
produção e gestão de informação que a estrutura pretende abordar, foram incluídas em anexo, listas atualizadas 
de bibliografia relevante e de legislação também pertinente para o sistema de Montado. 

A operacionalização da estrutura de informação e suporte esta globalmente traçada no quarto capítulo, que incide 
por um lado, no estabelecimento de orientações para a partilha de informação entre entidades e parceiros 
relevantes e interessados na gestão de informação relacionada com o sistema de montado e, por outro lado, na 
definição global do desenho de um sistema dum esquema de monitorização, incluindo proposta inicial de 
indicadores de monitorização do sistema a tratar. 

Por fim, o relatório apresenta no seu quinto capítulo os elementos que foram apresentados junto de um 
significativo número de stekolders regionais, relacionados com o sistema de Montado, incidindo, nomeadamente, 
na identificação de condições para concluir o processo de preparação da candidatura da paisagem cultural do 
Montado a inscrição na Lista do Património Mundial. 
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2. CONCEÇÃO DA ESTRUTURA DE INFORMAÇÃO E SUPORTE 

A criação de uma estrutura de informação e de suporte ao sistema do Montado é da maior relevância para 
garantir informação pertinente e atualizada que permita, em particular ao conjunto de agentes e operadores da 
fileira do turismo, mas não só, o conhecimento do carácter ancestral, da fragilidade e da relevância ambiental do 
sistema, bem como, contribuir para a vitalidade económica e social deste sistema multifuncional. 

A valorização do Montado, enquanto sistema agro-silvo-pastoril de matriz tradicional mediterrânea, contendo 
dimensões culturais e ambientais únicas, que hoje ainda podemos encontrar bem preservado no Alentejo, constitui 
uma importante mais-valia para a estratégia de valorização turística do país e da região (Destino Alentejo), a qual 
encontra neste sistema um elemento importante de diferenciação e distinção. Neste sentido, importa relevar os 
efeitos benéficos associados ao incremento de uma dinâmica económica associada ao turismo, geradora de novas 
oportunidades de emprego e negócio, que no seu conjunto beneficiam a comunidade nacional em geral e o 
Alentejo em particular. 

Embora perdurem características chave que são constantes, “a paisagem de Montado apresenta uma enorme 
variabilidade: a variação espacial das características biofísicas (geologia, solos, clima etc.), biométricas, de 
produtividade e capacidade de resiliência das árvores, assim como da densidade do povoamento, reflexo das 
práticas de gestão ao longo do tempo, fazem com que a paisagem de Montado seja composta por diferentes tipos 
de Montado, numa sucessão progressiva, sem limites bruscos, mas sempre variada e nunca monótona.” (Correia, 
2015). 

O desempenho eficaz e qualificado da função de monitorização depende das ferramentas para a gestão da 
informação disponíveis e da sua adequação, em termos de funcionalidades e de conteúdo informativo, às 
necessidades de informação de suporte do sistema do Montado. 

O sistema de informação constitui um dos recursos fundamentais ao exercício de 
acompanhamento e de monitorização do sistema de Montado e da paisagem humanizada que lhe 
está associada. Trata-se de um instrumento de gestão e acompanhamento, operacional e estratégico, cujos 
principais objetivos para a sua implementação são: 

• Acompanhar e avaliar o desempenho e o relacionamento dos vários atores com intervenção 
no sistema do Montado; 

• Antecipar e prevenir dificuldades na gestão do sistema do Montado e dos 
programas/intervenções que venham a ser definidos; 

• Identificar complementaridades que importa valorizar para o sucesso global dos 
programas/intervenções a definir; 

• Assegurar a disponibilização, periódica e atempada, de informação de qualidade às 
entidades com intervenção no sistema de Montado e, de um modo geral, aos atores 
interessados e envolvidos na sua gestão, incluindo os agentes turísticos, favorecendo níveis de 
governance acrescidos; 

• Favorecer o conhecimento e a apropriação dos valores do sistema de Montado por parte 
das comunidades e de todos os beneficiários e utilizadores dos seus recursos, dos seus ativos e 
das externalidades que o mesmo pode gerar. 

Os mecanismos propostos deverão prever a tipologia de processos que a gestão do sistema de Montado impõe, 
bem como os outputs a produzir como resposta aos compromissos periódicos de gestão assumidos perante os 
diversos agentes do processo: as entidades que representam as várias tutelas, os agentes económicos, 
proprietários, o tecido associativo e de investigação e a sociedade em geral. Nesse sentido, os mecanismos de 
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monitorização estão intimamente relacionados com os seguintes quatro domínios, que devem ser objeto de 
monitorização: 

 

1. Vitalidade económica e social do sistema multifuncional agro-silvo-pastoril 
•Sustentabilidade dos recursos, com destaque para a regeneração do coberto arbóreo (azinheira e 

sobreiro), o equilíbrio entre os usos múltiplos e a preservação dos saberes fazer tradicionais ligados ao 
maneio dos múltiplos recursos; 

•Preservação do capital de conhecimento/competências que os produtores detêm sobre o sistema 
multifuncional;  

•Promoção da qualidade dos recursos dentro das diversas fileiras de produção, com especial destaque 
para a cortiça e as produções DOP/IGP/EPG e da inovação nas cadeias de valor, incluindo ao nível 
organizacional; 

•Melhoria das condições de vida das populações, garantindo o acesso a serviços. 

 

2. Valorização da biodiversidade 
•Proteção das condições de biodiversidade do ecossistema; 
•Promoção e remuneração da prestação de serviços de ecossistema. 

 

3. Preservação e valorização da herança cultural 
•Valorização dos bens históricos e naturais e culturais presentes;  
•Preservação da textura do território, nomeadamente na presença de herdades e montes, dos núcleos 

rurais e do património vernacular; 
•Preservação das expressões culturais tradicionais; 
•Formas de interpretação e de fruição dos recursos naturais e culturais, particularmente dos que 

demonstram valor significativo e excecional. 

 

4. Desenvolvimento da governance territorial 
•Promoção da cooperação interinstitucional e com agentes privados e da integração setorial; 
•Estímulo da participação das comunidades locais no processo de gestão e de proteção do sistema agro-

silvo-pastoril; 
•Promoção de condições para o desenvolvimento do conhecimento sobre o Montado; 
•Promoção de um sistema e práticas de monitorização e avaliação do sistema do Montado na sua 

diversidade e integridade. 

 

A estrutura de informação de apoio à gestão e monitorização do sistema do Montado compatibilizará os seus 
indicadores, e a respetiva metodologia de recolha e tratamento, com o sistema de informação das várias entidades 
que têm a missão de gestão do território e dos recursos e bens em presença, recorrendo a mecanismos próprios, 
para gerir os dados e elaborar os respetivos relatórios de execução ou avaliação. 

A informação geométrica e alfanumérica utilizada e produzida no âmbito da elaboração e monitorização do 
sistema do Montado deverá ser sistematizada num Sistema de Informação Geográfica, permitindo que a 
elaboração das peças gráficas que o integram seja feita em suporte digital e em formato vetorial. 
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Na importação e integração de informação cartográfica proveniente de fontes de dados eventualmente com 
sistemas de referência, conteúdos ou consistências diferentes, são adotados procedimentos técnicos, de acordo 
com a lei das profissões regulamentadas, que assegurem a qualidade do produto final.  

No que diz respeito à informação geográfica deve-se ter em atenção alguns aspetos tais como: sistema de 
referenciação espacial, modelos e formatos de dados, entre outros. 

O sistema de referenciação espacial a adotar deverá ser o sistema de referência espacial ETRS89/PT-TM06 
(European Terrestrial Reference System), cujos parâmetros são disponibilizados pelo Instituto Geográfico 
Português (DGT). 

Em relação aos modelos e formatos de dados a informação deverá ser sistematizada conforme um modelo de 
dados e um catálogo estruturado de entidades e atributos (discutidos entre as entidades interessadas). A 
geometria dos objetos do catálogo de dados geográficos poderá ser armazenada segundo um modelo de dados 
vetorial (pontos, linhas e polígonos) ou matricial (modelo de nós ou de células). Embora a forma de 
armazenamento interno da informação nos Sistemas de Informação Geográfica possa ser definida caso a caso, 
deverá ser produzida uma versão da cartografia do sistema do Montado num formato de dados aberto, que 
permita a adequada transferência de informação entre distintas aplicações informáticas. 

A plataforma eletrónica deverá ser criada por uma entidade alimentada por uma base de dados com informação 
disponibilizada por todas as entidades envolvidas no sistema do Montado. Pretende-se que esta plataforma 
constitua um canal privilegiado para a promoção e acompanhamento da plataforma, deverá ser constituída por 
dois módulos: um de acesso livre para o público em geral, e outro para as entidades envolvidas, para serem 
disponibilizados todos os relatórios e peças desenhadas produzidas durante o processo. 
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3. MATRIZ DE TEMÁTICAS E DE CONTEUDOS 

3.1. ENQUADRAMENTO  

A proposta de racional para o exercício de estruturação de uma matriz temática do Sistema de Montado assenta 
numa descrição explicativa e aprofundada dos elementos e sistemas que suportam a Paisagem Cultural, para 
alcançar, de forma depurada e clara, os Atributos e os Valores da Paisagem do Montado. 

 

 

 

I. Suporte físico e geográfico 

• Área da região mediterrânea de forte influência atlântica. 

• Clima com baixas pluviosidades e temperaturas elevadas. 

• Características dos solos em que o montado de sobreiro e de azinheira se desenvolve: pobres e 
esqueléticos, com matéria orgânica mínima e uma rápida mineralização da matéria orgânica por falta de 
humidade.  

• Processos de desertificação dos solos significativos associados às mudanças climáticas em curso. Os 
efeitos das mudanças climáticas, que estão já a acontecer onde existem os montados, podem ser 
facilmente identificados seja pelos fenómenos de degradação de solos, de árvores e de ecossistemas, 
seja pela fragilização de atividades económicas chave nos espaços daqueles (como as atividades 
agrícolas e pastoris). 

Descrição aprofundado 
dos sistemas que 

suportam a paisagem 
do montado no 

território do Alentejo 

 

Atributos e Valores da 
PAISAGEM DO 

MONTADO 

Suporte físico e geográfico 

Sistema multifuncional agro-
silvo-pastoril 

Processo histórico de 
ocupações territoriais 

Economias de transformação 
associadas ao sistema 
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• O papel dos sobreiros e azinheiras no sistema de montado na gestão da água. Os recursos em água na 
região do Mediterrâneo são limitados e são repartidos de forma irregular. 

• A gestão das terras e da água oferece oportunidades significativas para as sinergias entre a adaptação às 
mudanças climáticas e a mitigação dos seus efeitos. Os sistemas agroflorestais (agro-silvo-pastoris) têm, 
no quadro das mudanças climáticas a vantagem de serem resilientes. Os efeitos das mudanças climáticas 
são muito amortecidos pelos sistemas agroflorestais devido à cobertura arbórea permanente e aos 
variados nichos ecológicos. A permanente cobertura da copa dos sobreiros e das azinheiras protege e 
melhora os solos enquanto aumenta o sequestro de carbono. 

• Um sistema de povoamento disperso, estruturado a partir dos montes, em profunda 

• … 

II. Sistema multifuncional agro-silvo-pastoril criado pelo homem, por adaptação do 
bosque mediterrâneo  

• A sustentabilidade do sistema de Montado está dependente da intervenção humana continuada, e baseia-
se exclusivamente na gestão do material vivo. 

•  A densidade da ocupação arbórea dentro do sistema representa variações que acompanham situações 
de transição da floresta para o campo aberto. 

•  O sistema de Montado é dos poucos sistemas (senão o único) em que a preservação da biodiversidade 
pressupõe a intervenção humana. 

• A produção de sobreiro em sistema de Montado é exclusiva de Portugal, uma vez que noutras 
localizações a produção de sobreiro predomina em sistema florestal/ mata ou bosquete; em Espanha a 
designação é dehesa (com predomínio de azinheira) e em Marrocos gaba xajar al balut (floresta de 
árvores da bolota). 

• Foi em Portugal que se produziu a legislação mais antiga do mundo de proteção do sobreiro e da 
azinheira, que data do séc. VII (legislação visigótica, antes da formação da nacionalidade) e do início do 
século XIII (Costumes e Foros de Castelo Rodrigo, 1209). 

• A enorme interdependência entre o sistema de exploração agro-silvo-pastoril e o tipo de assentamento do 
homem no território /povoamento, cujo elemento estruturador e de distinção é o “monte”, mas em que 
participam igualmente conjuntos edificados, confere particularidades únicas à paisagem do Montado. 
‘Montado’ pode provir de ‘monte’, o primeiro assentamento da humanização alentejana. Os montes 
assumiam a função de complexo agrícola, cuja localização depende da existência de água nas 
imediações, que estrutura a área mais próxima da casa com a produção de hortícolas e frutos, de sequeiro 
de cereais e de montado para corte de lenha e pastos para os rebanhos. 

• As pastagens têm um enorme significado ambiental e económico-social no sistema de Montado, na 
medida em que: 

• Garantem o equilíbrio entre as três componentes da paisagem: a componente herbácea, a arbustiva e a 
arbórea, mas simultaneamente podem tornar-se (se em moldes excessivos) uma das suas maiores 
ameaças; 

• Antes da Reconquista era comum a prática dos invernadeiros, que implicava a transumância dos 
rebanhos; 

• A qualidade da produção pecuária na área de Montado é reconhecida, desde há muito tempo, pelos 
mercados. A este propósito pode-se referir que os pastos de ovelhas de Campo de Ourique foram levados 
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para a Austrália por serem considerados dos melhores pastos do mundo em termos da riqueza de 
diversidade de espécies que possuem. 

• A criação do porco de montanheira surge associada à riqueza da bolota, fruto da azinheira. Esta atividade 
ganha expressão em particular na época da Inquisição e decorre da necessidade dos habitantes judeus e 
muçulmanos destes territórios demonstrarem a sua conversão dado que o consumo da carne de porco 
lhes estava vedado por imperativos religiosos.  

•  A caça foi também um fator importante para se manter a integridade florestal no sul do país, e que levou à 
criação de coutadas fundadas a favor de nobres e mais tarde de lavradores, constituindo atualmente 
atividade de recreio, mas também fonte de rendimento para proprietários. 

•  As coutadas, estabelecidas por carta régia, permitiram aos seus proprietários impedir que outros 
utilizassem livremente as suas terras para cortar lenha ou madeira e pastagem de gado. As coutadas reais 
foram extintas em 1498. 

• Face ao controlo do estrato arbustivo, o risco de incêndio nas áreas de montado é muito reduzido, não 
obstante as condições climáticas favoráveis à ignição e propagação dos incêndios no período de seca 
estival. A prevenção dos incêndios florestais é um dos serviços dos ecossistemas para que contribui o 
montado. 

• … 

 

III - Marcas de um processo histórico de ocupações territoriais, onde foi determinante o 
encontro entre os povos cristãos e muçulmanos e sobre a qual recaem marcas 
importantes do período da Reconquista. 

•  A área geográfica do Alentejo é um território onde se definiu e fixou a fronteira sul da Europa, voltada ao 
Mediterrâneo (invasão árabe da Península em 711, com a travessia do estreito de Gibraltar, e 
permanência por cinco séculos, até meados do séc. XIII), a qual demorou cinco séculos a estabilizar. A 
fronteira sofreu grandes flutuações ao longo dos diferentes reinados cristãos e muçulmanos, com grandes 
repercussões na sua defesa e ocupação.  

•  Apesar de existirem marcas de ocupação do território anteriores ao período da “Reconquista”, 
designadamente associadas à romanização e à presença islâmica nesta área de paisagem mediterrânea, 
o sistema do Montado enquanto sistema multifuncional agro-silvo-pastoril assume características 
evidentes nesse período. 

• No período da Reconquista do Al Andaluz pelos reinos cristãos do Norte, grande parte do território 
conquistado aos mouros foi atribuído pelos quatro primeiros reis a ordens militares e a nobres, sob a forma 
de doações latifundiárias, com a obrigação de defesa e povoamento, o que influenciou de forma indelével 
a dimensão da propriedade fundiária e a sua relação com as formas de povoamento, bem como o modelo 
de produção. 

• Este território sofreu um processo de refeudalização pesada. No sul do Alentejo, onde a terra era menos 
fértil, desaparecem inúmeros povoados, enquanto no norte do Alentejo, mais fértil, os povoados 
mantiveram-se em geral. 

• A toponímia das localidades deste território é expressão elucidativa desta ocupação pelas Ordens 
Religiosas Militares e dos forais por elas outorgados e da expressão que tal veio a ter na toponímia dos 
povoados que receberam nomes de santos que ainda hoje permanecem no sul do Alentejo. Estes 
topónimos traduzem as práticas conviviais que permitiam aos cristãos moçárabes venerar os seus santos 
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maiores: Santa Maria, S. Vicente, S. Brás, S. Cucufate, S. Sisenando, S. Manços, S. Brissos, Santa Iria, S. 
Paio, S. Mamede… 

• A paisagem cultural do Montado apresenta marcas materiais e imateriais da presença de diferentes 
culturas, seja no património edificado, seja nas práticas tradicionais. Estas conferem a quem visita este 
território a perceção dos traços culturais de um território partilhado/disputado durante cinco séculos por 
culturas que aqui, provavelmente como em mais nenhum lugar do mundo, intercalaram períodos de 
confrontos sangrentos com períodos de diálogo/ interação cultural, de que o moçárabe é uma expressão 
evidente. 

• Entre os vestígios e evidências dos diversos períodos de povoamento incluem-se: 

o Pequenos povoados, com uma expressão urbana e formas arquitetónicas características pela cor 
alva dos seus muros (embora exista a possibilidade de colorir a cal, para o Estado Novo a caiação 
a branco visava criar uma expressão arquitetónica típica), pelo seu volume chão e pelos materiais 
e técnicas construtivas da terra e da taipa.  

o “Malhadas” - estruturas existentes formadas por muros de pedra com uma forma circular, em 
zonas de cumeada, que serviam para guardar rebanhos durante a noite, com capacidade para 400 
ou mais cabeças; também existem malhadas de colmeias, chamadas “malhadas de abelhas”. 

o Choças, construções primitivas (cf. Ernesto Veiga de Oliveira, Construções primitivas em 

Portugal). Também designadas por SOCHOS, CHOÇOS, ESTEIRAS, eram construções 
ligeiras, feitas em materiais vegetais e maioritariamente usadas por pastores. Distribuídas pela 
área de trânsito dos rebanhos, testemunham na paisagem o modo de vida dos seus utilizadores 
numa determinada território. Eram caracterizadas pela sua multifuncionalidade, uma vez que para 
além de abrigo também desempenhavam uma função produtiva importante para esta região: era 
ali que se produzia o queijo assim como a seca do fumeiro. 

o  “Herdades” - explorações latifundiárias predominantes em todo o Alentejo, com grande expressão 
também nas áreas de montado, que decorrem da prática de doação de extensos territórios às 
Ordens Militares, como forma de garantir a defesa do território e de promover o seu povoamento 
(povoamento bastante difícil dadas as condições edafo-climáticas, a pobreza dos solos e os 
conflitos constantes entre povos). 

o  “Montes” – coincidem frequentemente com anteriores assentamentos de humanização no 
Alentejo; marcas que pontuam a paisagem por se situarem em pontos altos e arejados, que 
assumiam a função de complexo agrícola e de residência dos trabalhadores permanentes das 
herdades e das casas da malta para abrigo de malteses, trabalhadores sazonais, na extração da 
cortiça, na produção do azeite, nas podas. A sua localização depende da existência de água nas 
imediações e que estruturam a área mais próxima da casa com a produção de hortícolas e frutos, 
de sequeiro de cereais e de montado para corte de lenha e pastos para os rebanhos.  

• Existem igualmente neste território múltiplas expressões da cultura popular - costumes alimentares, artes e 
ofícios tradicionais (incluem-se aqui os chocalhos, associados à criação de gado ovino e bovino, cujo 
fabrico está inscrito na Lista do Património Cultural Imaterial da UNESCO), técnicas tradicionais de 
edificação, que reforçam o sentido de aproveitamento múltiplo e sustentado dos recursos do sistema de 
montado assumido pela população que aqui reside: 

o A gastronomia alentejana, tendo por base os elementos tradicionais da dieta mediterrânica - pão, 
vinho e azeite, torna-se única nas múltiplas combinações dos escassos recursos; 

o As artes e os ofícios tradicionais, que combinam diferentes recursos locais – cortiça, madeira ou 
terra, com os saberes tradicionais, destinando-se, na sua origem, à satisfação das necessidades 
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da comunidade rural. Incluem artefactos utilizados na casa e nos trabalhos, a eficiente 
incorporação nas edificações de elementos estruturais simples, utilizando métodos e materiais 
tradicionais disponíveis localmente, como a cortiça, possibilitando a sua maior resistência 
construtiva e conforto térmico; 

o Retirar a cortiça de um sobreiro requer técnica apurada e muita perícia. A técnica de 
descortiçamento, que constitui uma atividade artesanal ancestral. Com golpes certeiros o 
descortiçador retira a cortiça com a ajuda de um machado próprio, sem prejudicar a árvore. Os 
descortiçadores, enquanto trabalhadores altamente especializados no manejamento do machado 
da corticeira - objecto ímpar no mundo (único instrumento pré-histórico que continua a ser usado), 
cujo cabo de madeira cortado em cunha ajuda a levantar a cortiça sem que chegue a tocar no 
sobreiro, têm vindo a desaparecer, ameaçando frequentemente a integridade da árvore. 

• …. 

IV – Economias de transformação associadas ao sistema agro-silvo-pastoril (cortiça, 
carnes,…) 

•  A presença do sobreiro, que beneficia da influência atlântica, distingue este sistema tradicional 
multifuncional da paisagem de pastagens mediterrâneas, designadamente na extração e utilização para 
fins industriais da cortiça, com uma representação maioritária no panorama mundial. 

•  A cortiça teve das suas primeiras aplicações o fabrico de rolhas de ânfora, na época romana. As rolhas, 
utilizadas nas ânforas, eram vedadas com seda para permitir o transporte do vinho. As ânforas eram 
transportadas por navio a partir de importantes centros exportadores de vinho (tais como a Península 
Ibérica e a Tunísia). 

• O montado de sobro, ao longo da história, está fortemente ligado ao seu “produto maior”, a cortiça, cujo 
valor económico foi aumentando ao longo das épocas históricas. 

• A cortiça foi um recurso económico estratégico desde o período dos Descobrimentos, no século XIV/XV, 
em que se verificou um crescimento assinalável da procura de sobro para cavername das naus, aos 
contratos de monopólio, nos séculos XV e XVI, de exportação da cortiça para diversos mercados 
europeus, designadamente para a Flandres e até à sua industrialização e transformação em território 
nacional, iniciada tardiamente no início do séc. XIX, com a criação de fábricas corticeiras no Alentejo, 
Algarve e Vale do Tejo (sendo que a 1ª fábrica, segundo se conhece, foi instalada em Santiago do 
Escoural, no concelho de Montemor-o-Novo). 

• O processo de industrialização no setor corticeiro, em algumas localidades, foi dominado pela criação de 
pequenas oficinas, embora com uma grande expressão socioeconómica (caso do concelho de Grândola); 
noutras áreas, processou-se com a instalação de grandes fábricas, com uma enorme representatividade 
de industriais e investidores estrangeiros, catalães e ingleses, como nos casos da Robinson, em 
Portalegre, da Fábrica do Inglês, em Silves ou da Mundet, no Seixal. 

•  No primeiro decénio do séc. XX Portugal tornou-se o maior produtor mundial de cortiça e detentor da 
maior área suberícola europeia. Hoje, Portugal detém 1/3 da superfície ocupada com sobreiro e ½ da 
produção mundial e tem apostado progressivamente na inovação tecnológica da transformação e na 
inovação de produto, apesar de o segmento das rolhas continuar a ser bastante ou mesmo o mais 
representativo no mercado de exportação. 
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3.2. TEMÁTICAS E CONTEÚDOS 

I. Suporte físico e geográfico 

1. Clima 
2. Solos 
3. Geomorfologia 
4. Hidrologia 
5. Vegetação 
6. Biodiversidade 
7. Localização  

 

II. Sistema silvo-pastoril criado pelo homem, por adaptação do bosque mediterrâneo  

1. Bosque mediterrâneo  
a. Cartografia/descrições 

2. As transformações do bosque mediterrâneo: sistema agro-silvo-pastoril 
a. Intervenção do homem/utilização intensiva/sistema multifuncional: arroteias, cereal, cortiça, 
pastoreio 

3. Estrutura do sistema silvo-pastoril (agroflorestal) 
a. Densidade e estrutura arbórea 
b. Pastagens: 1. Pastagens naturais/espontâneas 2. Pastagens melhoradas 
c. Produção animal: suínos, raças autóctones, alterações 
d. Outros produtos do bosque: mel, cogumelos, PAMC (plantas aromáticas, medicinais e 
condimentares), caça 
e. Externalidades  

4. Gestão multifuncional: à procura de equilíbrios instáveis  
5. Saberes tradicionais: podas e descortiçamento, montanheira, pastoreio, apicultura, caça, micologia… 
6. Expressões artísticas e culturais: cultura material, língua, literatura, arquitetura, PCI, etc. 
7. Vivências sociais, práticas coletivas: cante, gastronomia mediterrânica pobre, comida coletiva dos 

ranchos de trabalhadores (comida de ganhão) 
8. Arquitetura e Povoamento: 

a. Os montes, formas urbanas tradicionais, construções primitivas de instalações temporárias 
associadas à transumância.  
b. Revolução liberal/expansão dos montes.  
c. Construção tradicional de taipa, técnica construtiva tradicional em terra. 

9. Principais referências ao sistema na literatura (séculos XVII a XX)1 
10. I&D recente (reconhecimento do sistema) 

 

III - Marcas de um processo histórico 

Períodos históricos a considerar: 

                                                      

1 Ver Fontes de Arquivos e Bibliografia (no final)  
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1. Período romano 
a. Grandes villas romanas, consideradas matriciais da grande propriedade. 
b. Práticas agrícolas predominantes: vinha, olival e trigo. 
c. Muito baixa densidade demográfica. A Presúria era a forma comum de ocupação de um terreno 
para cultivar. Quando essa ocupação se fazia em terra conquistada ao inimigo, a presúria considerava-se 
uma doação do soberano. 
d. A cortiça era explorada para o fabrico de rolhas de ânfora, vedadas com seda, utilizadas nos 
barcos que circulavam no Mediterrâneo. 
e. O período romano sempre foi mais valorizado na investigação histórica do que o período 
islâmico, durante muito tempo menos investigado. 
f. Uma explicação avançada por Boisselier é que a propriedade da terra sempre alimentou a 
narrativa da construção do estado-nação, que encontrou no grande latifundium romano a explicação para 
a configuração do sistema de latifúndio que explica a morfologia da propriedade moderna no sul do país. 
Virgínia Rau defende que essa interpretação corresponde a um grande mito histórico e defende que a 
concentração de terras se deu no séc. XIV com a crise demográfica provocada pela peste). Boisselier 
defende também que o latifúndio no Alentejo é um fenómeno da Baixa Idade Média. 

 
2. Período visigótico 

a. Legislação visigótica de proteção de sobreiro e azinheira (confirmar) 
b. Instituição da propriedade comunal de raiz germânica que substitui o conceito romano de 
universitas (agrupamentos) pelo coletivo ou comum dos vizinhos do lugar - o monte e o bosque são 
usados mediante "sortes", termo ainda hoje utilizado, ou de forma coletiva no aproveitamento de frutos, 
lenhas, madeiras e pastos. 
c. Criação dos montes vicinais de comunidade germânica que são provavelmente a origem dos 
baldios. 
d. Pastorícia: práticas de transumância, com direito de montádego (imposto de passagem 
calculado em função das montas ou nº de cabeças de gado) e compáscuo (terrenos de pastagem 
comum de rebanhos). 
e. Breviário de Alarico - o mais importante código de leis visigótico que assimila o direito germânico 
e o romano. 

 
3. Período islâmico 

a. Presença árabe na península por cinco séculos. 
b. Os árabes davam as terras conquistadas de renda aos hispano-romanos enquanto os berberes 
as cultivavam diretamente. 
c. Tradição pastoril de origem árabe e berbere. Como outros povos semitas, tinham uma tradição 
ancestral de pastoreio que passaram à Península. Grande número de termos de origem árabe ligados à 
pastorícia e ao fabrico do queijo, como é o caso do almece- produto alentejano tradicional, resultante do 
soro de coalhada do queijo de ovelha, muito apreciado pelos conhecedores.  
d. Antes da Reconquista era comum a prática de invernadeiros, que implicava a transumância de 
rebanhos. 
e. No período de ocupação islâmica há referências à introdução de ovelhas produtoras de lã de 
grande qualidade. 
f. A falta de população é uma constante ao longo da sua história, mas não terá sido tão grave no 
período islâmico, que teria então uma densidade populacional no Baixo Alentejo à que tem hoje   
g. Há notícias que se reportam a este período que se referem ao incremento de conflitos entre as 
atividade de pastagem e de criação de gado e as atividades agrícolas. 
h. Referência ainda para a importância da bolota para a alimentação de humanos e de animais 
domésticos e à produção de mel na região nas áreas de montado. 
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4. Período da reconquista cristã 
a. Expressões artísticas e culturais: cultura material, língua, literatura, arquitetura, etc. 
b. A origem do montado encontra-se ainda em discussão. Segundo SILBERT (1966) e Cabo 
Alonso (1998), na origem da constituição do montado ibérico podemos evocar a forma com se efetuou a 
Reconquista e que veio condicionar o tipo de propriedade e de exploração agrárias (…) bem como a 
importância que teve o deslocamento sazonal do gado ovino.  
c. Com a reconquista, os terrenos conquistados pertenciam ao monarca, que cedeu grandes 
extensões ao clero, sobretudo às ordens militares, e à nobreza como recompensa por méritos de guerra. 
d. Estas doações latifundiárias, com a obrigação de defesa e povoamento, influenciou, de forma 
indelével dimensão da propriedade fundiária e a sua relação com as formas de povoamento. 
e. A historiografia mais recente  considera a Reconquista um "processo de expropriação e de 
reapropriação porque não se verificou um êxodo maciço de populações, já que grande parte dos 
muçulmanos continuaria a viver nas terras que tinham habitado durante cinco séculos. Perderam foi a 
posse da terra. 
f. O processo de refeudalização levou ao desaparecimento de muitos povoados (sobretudo no sul 
menos fértil). 
g. A instituição do sistema das sesmarias no séc. XIII proporcionou uma distribuição ordenada de 
distribuição de terras para cultivo e um incentivo ao povoamento de terras abandonadas e instalação de 
novos 'colonos'. 
h. A criação do porco de montanheira ganha expressão na época da Inquisição, pela necessidade 
dos habitantes judeus e muçulmanos destes territórios demonstrarem a sua conversão (a carne de porco 
era-lhes interdita). 
i. Os direitos relacionados com o monte durante a Baixa Idade Média eram o direito a pastorear o 
gado, exceto nas devesas ou defesas, terras defendidas do pastoreio e o direito de trânsito do gado, 
pagando-se o tributo de portagem, chamado montado. 
j. Extensos domínios da coroa que estavam coutados para a caça estavam vedados aos porcos 
domésticos (casendos). 
k. D. Sancho I lança coimas a quem danifique os sobreiros (Costumes e Foros de Castelo Rodrigo, 
1209) 
l. D. Afonso III promove a utilização da madeira de sobreiro 
m. D. Dinis decreta a sua guarda por homens jurados (Campo de Ourique e Santiago do Cacém) e 
proíbe o seu corte (Reguengo de Alcáçovas) 
n. Embora nesta altura não se fizesse referência ao montado, havia um entendimento nas políticas 
de que deveria haver um equilíbrio entre coberto arbóreo e pastagens que deveria ser encarado com 
prudência. O mesmo acontece neste período noutras regiões mediterrânicas, como a Catalunha e a 
República de Veneza. Poder-se-ia chamar a este sistema um proto-montado  

 
5. Período da Restauração da Independência/ Descobrimentos 

a. D. João II e D. Manuel I disciplinam a extração e o comércio da cortiça. 
b. Há desta época muitos regulamentos relativos às vias que podem e devem ser utilizadas pelos 
rebanhos, à defesa das culturas. 
c. Em 1538 foi proibido vender a espanhóis o direito de uso das pastagens. 
d. A Lei das Árvores, de 1565, para responder ao incremento das pastagens e da produção de 
carvão vegetal, reconhece a importância das árvores como recurso, promove a sua proteção e incentiva 
a sua renovação e plantação. O uso do fogo para limpeza de matos é também sujeito a controlo. 
e. As coutadas reais foram extintas em 1498. 
f. Quebra demográfica e sangria de mão-de-obra com a mobilização compulsiva de homens para 
as viagens das Descobertas. 
g. Período de intenso abate de árvores para responder ao crescimento da procura de sobro para 
cavername das naus. 
h. Desde o reinado de D. Manuel I que o montado (imposto) era renda do rei. 
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i. Séc. XV/XVI - exportação da cortiça para mercados europeus 
j. Na Dinastia filipina mantêm-se os decretos que disciplinam a extração e o comércio da cortiça. 
k. Foram criados incentivos ao cultivo de cereais, nomeadamente em áreas abertas de sobreiros, 
prática que se tornou comum no séc. XVII. 
l. A Legislação nacional dos sécs. XVI e XVII reflete uma clara intenção das autoridades de 
incrementar a limpeza dos matos e as técnicas de cultivo assim como a criação de gado. Reflete ainda a 
preocupação com a proteção das árvores (sobreiros e azinheiras, da família dos carvalhos) e a 
manutenção de floresta. Em resultado destas políticas, criou-se um complexo sistema de uso da terra, 
altamente regulado e cuidadosamente gerido incluindo ao mesmo tempo exploração das árvores e do 
sobcoberto. 

 
6. Do Marquês de Pombal à Revolução Liberal 

a. Séc. XIX: surge uma nova conceção do liberalismo agrário: a terra liberta de antigas servidões 
concentra-se nas mãos de poucos proprietários, sem constrangimentos de usos. Os pastos que antes 
eram comuns, são agora arrendados.  
b. Acaba o regime de Morgadio em que os domínios senhoriais e a propriedade deixam de ser 
indivisíveis e como tal não sujeitos a partilha. 
c. Extinção das ordens religiosas sendo os seus bens secularizado e incorporados na Fazenda 
Nacional 
d. A montanheira, muito ténue nos séculos XVII e XVIII, surgiu com grande vigor no séc. XIX. 
e. D. João V decreta a indivisibilidade das "mattas de montados e madeiras no Além-Tejo" 
f. É com o Marquês de Pombal, em meados do séc. XVIII que o regime de propriedade vai ser 
profundamente alterado, deixando de constituir entrave ao desenvolvimento do montado e da 
montanheira. 
g. Algumas leis anteriores foram modificadas: a regulamentação da transumância foi abolida e a 
taxa de uso dos terrenos cessou em 1739.´ 
h. A escravatura foi abolida em 1761 (os escravos de origem africana constituíam uma importante 
força de trabalho na região do Alentejo)  
i. Em reação, o governo ordenou, em 1787, a migração forçada para o Alentejo de população dos 
Açores. 
j. D. Pedro II atualiza as penas a quem desrespeite a integridade dos montados. 

 
7.  Industrialização 

a. Paisagem associada à economia da cortiça e à sua produção desde meados/finais do séc. XIX. 
b. Industrialização do setor corticeiro, desde a criação de pequenas oficinas (com grande 
expressão em Grândola), até à instalação de grandes fábricas com capitalistas ingleses e catalães 
(Robinson, em Portalegre, Fábrica do Inglês, em Silves e Mundet, no Seixal. 
c. Podemos aceitar a ideia de que numerosos montados atuais são relativamente recentes: datam 
de há um século ou menos   
d. Industrialização da produção da produção pecuária e cerealífera. Do final do séc. XIX até 
meados do XX foram as arroteias para o cultivo do trigo o fator de dinamismo que alterou visivelmente as 
paisagens do sul do país. 
e. Peste suína africana, nos anos 60 do séc. XX, que compromete a sustentabilidade dos 
montados de azinho. 
f. Desertificação humana (concentração urbana, emigração), com abandono dos montes e das 
pequenas aldeias. 
g. Organização do trabalho deixa de ser com base em trabalhadores individuais e permanentes e 
com a necessidade de mão-de-obra para os trabalhos da ceifa, e monda de cereais, de limpeza do 
coberto arbustivo-extirpar do mato, tiragem da cortiça passam em ranchos migratórios coletivos 
organizados para tarefas sazonais (avieiros, ratinhos, maninhos).  
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h. Surge a figura do feitor, manageiro, encarregado pelo proprietário ausente em grandes 
temporadas, para dirigir a produção e a mão-de-obra. 
i. Proletarização do operariado rural, movimentos sociais. 
j. Efeitos da PAC no montado, subsidiando cabeças de gado bovino, que resultaram em 
encabeçamentos elevados e nocivos para a regeneração do montado. 
k. O final do séc. XIX e o início do XX, trouxe a maior ocupação do território do Alentejo jamais 
registado. 

 

IV - Economias de transformação associadas ao sistema silvo-pastoril 

1. Trigo: das arroteias do séc. XIX às Campanhas do Trigo 

2. Indústria da Cortiça: Rolha, aglomerados, novos produtos de qualidade 

3. Porco de montanheira: 1. Antes da peste suína africana (1960); 2. Ressurgimento dos transformados do 
porco; 3. Produtos transformados de qualidade 

4. Turismo: cinegético, rural, natureza, cultural…  

5. Mercados do futuro: serviços de ecossistema 
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3.3. FONTES DE INFORMAÇÃO 

O sistema de informação deverá ter por base um conjunto alargado de fontes, abrangendo as múltiplas dimensões 
do sistema do montado, e que permitirão a sua manutenção e atualização em contínuo. 

Para além do extenso manancial de bibliografia geral e temática, incluindo documentos históricos, monografias, 
estudos, relatórios de projetos, artigos científicos, de documentos regulamentares e normativos e de documentos 
de política (ver Anexo), a estrutura de monitorização deverá disponibilizar dados estatísticos e cartográficos, 
provenientes de diversas fontes (incluindo recenseamentos, inventários e outros instrumentos de recolha 
sistemática de dados). 

Em termos globais, as principais entidades detentoras de fontes de informação potencialmente mobilizável para o 
sistema de informação são as seguintes: 

• Biblioteca Nacional, Arquivos e outros Centros de Documentação histórica 

• Instituto Nacional de Estatística (INE) 

• Universidades ou Centros de estudos e investigação 

• Organismos e entidades de Administração Pública, central e local 

• Entidades privadas de natureza associativa (áreas económicas, culturais, sociais e outras) 

Relativamente aos organismos e entidades da Administração pública que mais diretamente estão relacionados 
com o tema global do sistema de Montado e que, nessa medida, devem ser detentores de informação relevante de 
nível científico, técnico e de avaliação / monitorização, destacam-se os seguintes, já identificadas no Relatório 1: 

• Agência Portuguesa do Ambiente, I.P., 

• Câmaras Municipais da Região do Alentejo, 

• Comunidades intermunicipais 

• Direção Geral da Alimentação e Veterinária, 

• Direção-Geral de Energia e Geologia, 

• Direção Geral do Património Cultural, 

• Direção Geral do Território, 

• Direção Regional da Cultura do Alentejo, 

• Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo, 

• EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, S. A, 

• ERT - Entidade Regional de Turismo do Alentejo e Ribatejo 

• Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 

• Instituto da Conservação da Natureza e Florestas, I. P., 

• Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, I.P., 
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• Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I.P. 

No caso de entidades privadas associativas de representação dos principais setores económicos na região, 
podemos indicar de forma preliminar as seguintes: 

• ADER-AL - Associação para o Desenvolvimento em Espaço Rural do Norte Alentejo 

• ADL - Associação para o Desenvolvimento do Litoral Alentejano 

• ADRAL - Agência de Desenvolvimento Regional do Alentejo 

• ADTR - Associação para o Desenvolvimento das Terras do Regadio 

• Alentejo de Excelência - Associação para a competitividade 

• ALENTEJO XXI - Associação de Desenvolvimento Integrado do Meio Rural 

• AFLOSOR - Associação dos Produtores Agroflorestais da Região de Ponte de Sôr 

• ANPC - Associação Nacional de Proprietários Rurais Gestão Cinegética e Biodiversidade 

• ANSUB - Associação dos Produtores Florestais do Vale do Sado 

• APCOR – Associação Portuguesa da Cortiça, 

• APRODER - Associação para a Promoção do Desenvolvimento Rural do Ribatejo 

• ARQUEOMUSEUM, Associação de Arqueologia e Património Cultural do Alentejo Litoral 

• Associação de Criadores de Bovinos de Raça Alentejana 

• Associação de Criadores de Porco Alentejano 

• Associação de Defesa do Património de Beja 

• Associação de Defesa do Património de Mértola 

• Associação dos Guardiões do Montado 

• Associação Nacional de Criadores de Porco Alentejano 

• Associação para a Defesa e Divulgação do Património Geológico do Alentejo e Algarve 

• Associação Portuguesa de Caprinicultores da Raça Serpentina 

• ATEVA - Associação Técnica dos Viticultores do Alentejo 

• CHARNECA - Associação para a Promoção Rural da Charneca Ribatejana 

• Confraria do Sobreiro e da Cortiça, 

• ESDIME - Agência para o Desenvolvimento Local no Alentejo Sudoeste 

• Filcork - Associação Interprofissional da Fileira da Cortiça, 
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• LEADERSOR - Associação para o Desenvolvimento Rural Integrado do Sôr 

• LPN - Liga para a Proteção da Natureza, 

• Monte - Desenvolvimento Alentejo Central, A.C.E. 

• NERE – Núcleo Empresarial da Região de Évora 

• NERBE - Núcleo Empresarial da Região do Baixo Alentejo e Litoral 

• NERPOR - Núcleo Empresarial da Região de Portalegre 

• Olivum - Associação de Olivicultores do Sul 

• PRO-MONTADO - Associação Para A Valorização Do Montado de Grândola. 

• Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza, 

• ROTA DO GUADIANA - Associação de Desenvolvimento Integrado 

• TERRAS DENTRO - Associação para o Desenvolvimento Integrado 

• UNAC - União da Floresta Mediterrânica. 

 

Na tabela seguinte apresenta-se ainda uma lista de fontes de informação principais, elencando-se de forma 
sistemática os respetivos atributos. Em Anexo é ainda incluída um inventário de legislação associada ao sistema 
de Montado.  
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Designação Descrição breve Tipo de 
informação 

Entidade 
responsável 
(produção e 

gestão 
informação) 

Data(s) de 
referência 

(periodicidade) 

Âmbito territorial Escala/ 
/unidade 
territorial 

Modelo de 
dados 

(disponível) 

Informação disponível 

(exemplos) 

Corine Land 
Cover (CLC) 

Cartografia de uso e 
ocupação de solo, 
baseada na interpretação 
visual de imagens de 
satélite (provenientes dos 
satélites SPOT-4 e IRS 
P6). 

Cartográfica  Direção Geral 
do Território 
(DGT), com 
coordenação da 
Agência 
Europeia do 
Ambiente 

1990, 2000, 2006, 
2012 

Europa 1/100 000 

(unidades 
mínimas 
cartográficas 
de 5 e 25 ha) 

Vetorial Uso e ocupação do solo assente numa 
nomenclatura com 44 classes, agrupadas 
numa hierarquia de três níveis. 

As cinco categorias principais (nível 1) são: 

• Territórios artificializados 

• Áreas agrícolas e agroflorestais 

• Florestas e meios naturais e seminaturais 

• Zonas húmidas 

• Corpos de água 

Exº sistemas agroflorestais. 

Carta de Uso e 
Ocupação do 
Solo (COS) 

Cartografia temática que 
carateriza com grande 
detalhe a ocupação/uso 
do solo, produzida com 
base na interpretação 
visual de imagens aéreas 
ortorretificadas, de 
grande resolução 
espacial. 

Cartográfica  Direção Geral 
do Território 
(DGT) 

1995, 2007, 2010 Portugal 

Continental 

1/25 000  

(unidade 
mínima 
cartográfica 
de 1 ha) 

Vetorial Uso e ocupação do solo assente numa 
nomenclatura hierárquica com cinco níveis de 
detalhe e 225 classes no quinto nível (a 
nomenclatura da carta de 1995 possui uma 
legenda mais simplificada de apenas 89 
classes). 

Exº: Sistemas agroflorestais de sobreiro com 
culturas temporárias de sequeiro; Sistemas 
agroflorestais de azinheira com pastagens 

Inventário 
Nacional da 
Floresta 

Estatísticas e cartografia-
base, sobre a 
abundância, estado e 
condição dos recursos 
florestais nacionais, 
incluindo informação 
sobre: áreas das 
principais espécies 
florestais, existências e 
disponibilidades 
lenhosas, 
armazenamento de 
carbono, vitalidade e 
diversidade florestal. 

Cartográfica Instituto da 
Conservação da 
Natureza e das 
Florestas 
(ICNF) 

1995, 2005, 2010 

(periodicidade 
prevista de 5 anos) 

Portugal n.d. Vetorial A nomenclatura de uso/ocupação do solo 
encontra-se estruturada em nove níveis de 
informação, organizados em três grandes 
temas: uso do solo; ocupação do solo; e 
análise da paisagem (detalhada para os usos 
relacionados com o coberto agroflorestal, 
designadamente os usos florestais e 
agrícolas). 

Exº: espécies arbóreas presentes/dominantes; 
Idade dos povoamentos/das árvores; 
Sobcoberto 
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Designação Descrição breve Tipo de 
informação 

Entidade 
responsável 
(produção e 

gestão 
informação) 

Data(s) de 
referência 

(periodicidade) 

Âmbito territorial Escala/ 
/unidade 
territorial 

Modelo de 
dados 

(disponível) 

Informação disponível 

(exemplos) 

Inventário 
nacional de 
mortalidade de 
sobreiro 

Identificação e 
delimitação dos 
povoamentos de sobreiro 
e identificação e 
quantificação de 
sobreiros com sinais de 
declínio tendo por base a 
análise de fotografia 
aérea. 

Cartográfica Instituto de 
Ciências 
Agrárias e 
Ambientais 
Mediterrânicas 
(ICAAM)/ 
/Universidade 
de Évora 

2004/2006 NUTS III Beira 
Interior Sul, Alto 
Alentejo, Alentejo 
Central, Baixo 
Alentejo, Alentejo 
Litoral, Algarve, 
Península de 
Setúbal e a parte a 
sul do rio Tejo da 
Lezíria do Tejo e 
do Médio Tejo. 

n.d. Vetorial Exº Densidade do coberto arbóreo, Índice de 
Mortalidade 

Inventário 
nacional de 
mortalidade de 
azinheira 

Identificação e 
delimitação dos 
povoamentos de 
azinheira e identificação e 
quantificação de azinheira 
com sinais de declínio 
tendo por base a análise 
de fotografia aérea. 

Cartográfica Instituto de 
Ciências 
Agrárias e 
Ambientais 
Mediterrânicas 
(ICAAM)/Univer
sidade de Évora 

2004/2006 NUTS III Médio 
Tejo, Lezíria do 
Tejo, Beira Baixa, 
Área Metropolitana 
de Lisboa Alentejo 
Central, Alto 
Alentejo, Baixo 
Alentejo, Alentejo 
Litoral, Algarve,  

n.d. Vetorial Exº Densidade do coberto arbóreo, Índice de 
Mortalidade 

Registo das 
autorizações 
para corte ou 
arranque de 
sobreiros e 
azinheiras 

Sistematização dos 
pedidos para autorização 
de corte ou arranque 
diferidos 

Quantitativa Direção Geral 
das Florestas, 
Direções 
Regionais da 
Agricultura, 
Instituto da 
Conservação da 
Natureza e das 
Florestas 

Atualização 
permanente 

Nacional n.a. n.a. Exº Abate de árvores 
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Designação Descrição breve Tipo de 
informação 

Entidade 
responsável 
(produção e 

gestão 
informação) 

Data(s) de 
referência 

(periodicidade) 

Âmbito territorial Escala/ 
/unidade 
territorial 

Modelo de 
dados 

(disponível) 

Informação disponível 

(exemplos) 

Atlas do 
Ambiente  

Informação geográfica de 
cariz eminentemente 
ambiental. 

Cartográfica Agência 
Portuguesa do 
Ambiente (APA) 

Variável Portugal 
Continental 

Variável Vetorial  

(desde 1987) 

Informação correspondente a temas 
essenciais do ambiente, designadamente: 

• Ambiente físico: p.e., insolação, 
temperatura, radiação solar, precipitação, 
geada etc. 

• Ambiente biológico: p.e., agricultura e 
florestas, azinheira e sobreiro, carvalhos e 
castanheiro, acácias e eucaliptos, etc. 

• Ambiente biofísico: p.e., solos, acidez e 
alcalinidade dos solos, capacidade de uso 
do solo, etc. 

• Ambiente humano: p.e., densidade de 
população, população residente, 
alojamentos clássicos, ocupação 
habitacional, instrumentos de planeamento, 
serviços básicos de água, saneamento, 
recolha de RSU, eletricidade, etc. 

• Ambiente Protegido (p.e., áreas de 
conservação da natureza, zonas húmidas, 
árvores notáveis, etc.) 

Recenseamento 
Geral Agrícola 
(RGA) 

Inquérito nacional 
realizado junto de todas 
as explorações agrícolas 
tendo em vista 
caracterizar a agricultura 
portuguesa. 

Quantitativa Instituto 
Nacional de 
Estatística (INE) 

2009 (decenal) Portugal Freguesia  .xls Informação sobre, entre outros, os seguintes 
temas: 

• Estrutura das explorações agrícolas 

• Utilização das terras 

• Rega 

• Efetivos animais 

• Máquinas agrícolas 

• População e mão-de-obra agrícola 

• Práticas agrícolas 

Exº Superfície de prados e pastagens, 
encabeçamento. 
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Designação Descrição breve Tipo de 
informação 

Entidade 
responsável 
(produção e 

gestão 
informação) 

Data(s) de 
referência 

(periodicidade) 

Âmbito territorial Escala/ 
/unidade 
territorial 

Modelo de 
dados 

(disponível) 

Informação disponível 

(exemplos) 

Sistema Nacional 
de Identificação 
e Registo Animal 

Estabelece as regras 
para a identificação e 
registo (e ainda para a 
circulação) dos animais 
numa base de dados 
nacional informatizada. 

Qualitativa e 
quantitativa 

Direção-Geral 
de Alimentação 
e Veterinária 
(DGAV) 

Atualização em 
contínuo. 

Portugal Unidade de 
produção 

.xls Informação sobre animais das espécies 
bovina, ovina, caprina, suína e equídeos 

Exº Pecuária em regime de produção intensiva 

Sistema e 
Informação do 
Regadio 

Agrega informação sobre 
o regadio nacional, 
nomeadamente a 
referente à sua parte 
pública, ou seja, os 
aproveitamentos 
hidroagrícolas de 
iniciativa da 
Administração Central. 

Cartográfica Direcção-Geral 
de Agricultura e 
Desenvolviment
o Rural 
(DGADR) 
enquanto 
Autoridade 
Nacional do 
Regadio 

Atualização em 
continuo. 

Portugal Variável Vetorial Exº Perímetros de rega 

Cadastro 
Geométrico da 
Propriedade 
Rústica 

Permite a delimitação dos 
prédios e o conhecimento 
das parcelas de cultura 
nestes existentes. 

Cartográfica Delegações 
regionais da 
Direção Geral 
do Território 
(DGT) 

Variável Abrange 128 
concelhos (do 
Continente e 
Regiões 
Autónoma) 

Variável Variável Limites das parcelas por secções cadastrais. 

Exº: Limites das propriedades, dimensão da 
propriedade 

Inventários do 
Património 
Cultural 

Informação sobre bens 
móveis e imóveis e 
intangíveis classificados, 
nas diversas categorias. 

Cartográfica Direção Geral 
do Património 
Cultural (DGPC) 

Variável  Nacional n.a Variável Identificação do património cultural, 
integrando: 

• Património Imóvel classificado ou em vias de 
classificação, nas categorias de Monumento 
Nacional e Imóvel de Interesse Púbico 

• Património cultural Imaterial (MatrizPCI): 
Tradições e expressões orais; expressões 
artísticas e manifestações de carácter 
performativo; práticas sociais, rituais e 
eventos festivos; conhecimentos e práticas 
relacionadas com a natureza e o universo; 
competências no âmbito de processos e 
técnicas tradicionais. 

• Património Móvel (MatrizNet) 

Endovélico - 
Sistema de 
Informação e 
Gestão 
Arqueológica 

Inventário geral dos sítios 
arqueológicos (ou Carta 
Arqueológica), integrando 
dados de natureza 
técnico-científica 
georreferenciados. 

Cartográfica Direção Geral 
do Património 
Cultural (DGPC) 

n.a. Nacional n.a Vetorial Identificação dos sítios arqueológicos 
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Designação Descrição breve Tipo de 
informação 

Entidade 
responsável 
(produção e 

gestão 
informação) 

Data(s) de 
referência 

(periodicidade) 

Âmbito territorial Escala/ 
/unidade 
territorial 

Modelo de 
dados 

(disponível) 

Informação disponível 

(exemplos) 

Itinerários e 
Inventários 
Temáticos 

Síntese atualizada de 
conhecimento sobre os 
imóveis selecionados e 
que, com caraterísticas 
tipológicas ou 
cronológicas muito 
diversas, comungam de 
inegável interesse 
histórico, patrimonial e 
ambiental, 

Qualitativa Diversas Variável Diverso n.a n.a Disponível informação sobre: 

• Pontes Históricas do Alentejo - Um Itinerário 
Cultural 

• Itinerários Arqueológicos do Alentejo e 
Algarve 

• Património Industrial 

• Património Industrial - Arquitetura Industrial 
Moderna (1925-1965) 

• Jardins da Cultura  

Sistema de 
Informação do 
Património 
Natural (SIPNAT) 

Reúne informação sobre 
os principais elementos 
do património natural 

Cartográfica  Instituto da 
Conservação da 
Natureza e das 
Florestas 
(ICNF) 

Variável Portugal 
Continental 

Variável Vetorial Identificação/delimitação do património 
natural, designadamente: 

• Rede Nacional de Áreas Protegidas: Parque 
Nacional; Parque Natural; Reserva Natural; 
Paisagem Protegida; e Monumento Natural. 

• Rede Natura 2000: Sítios de Importância 
Comunitária e Zonas de Proteção Especial 

• Reservas da Biosfera 

• Zonas Húmidas na Lista de Sítios Ramsar 

• Espécies da Fauna de Vertebrados 

Inventário de 
geossítios de 
relevância 
nacional -
Património 
Geológico de 
Portugal 

Reúne os principais locais 
em Portugal (geossítios) 
onde ocorrem elementos 
da geodiversidade 
(minerais, fósseis, rochas, 
geoformas) com elevado 
valor científico. 

Qualitativa Universidade do 
Minho (coord.) 

Prevê-se que 
este inventário 
venha a integrar 
o SIPNAT 

2010 Nacional n.a n.a Informação relativa ao património geológico de 
valor científico e de relevância nacional. 

Os geossítios identificados para cada 
categoria (foram estabelecidas cerca de 3 
dezenas de categorias) foram avaliados 
quantitativamente relativamente a dois 
aspetos: valor científico e vulnerabilidade. 

Instrumentos de 
Gestão Territorial 

Instrumento de gestão 
territorial, particularmente, 
de base municipal, que 
dispõem de informação 
sobre condicionantes da 
gestão territorial, usos e 
ocupação dos solos, etc. 

Cartográfica Administração 
central e local; 
Direção Geral 
do Território 
(DGT) 

Muito variável Nacional, Regional 
e Municipal 

Variável Variável Os Planos Diretores Municipais (PDM) pela 
sua natureza e escala territorial são 
particularmente relevantes como finte de 
informação deste sistema.  

Para além dos aspetos regulamentares, os 
PDM sistematizam um conjunto significativo 
de dados de caracterização. 

Exº: Património Imóvel de Interesse Municipal 
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Designação Descrição breve Tipo de 
informação 

Entidade 
responsável 
(produção e 

gestão 
informação) 

Data(s) de 
referência 

(periodicidade) 

Âmbito territorial Escala/ 
/unidade 
territorial 

Modelo de 
dados 

(disponível) 

Informação disponível 

(exemplos) 

Registo Nacional 
de Turismo 

Base de dados sobre a 
oferta turística nacional 
nas suas diversas 
componentes, incluindo o 
alojamento turístico, a 
organização e venda de 
viagens e de atividades 
de animação turística 

Quantitativa e 
qualitativa 

Turismo de 
Portugal 

Atualização em 
contínuo. 

Nacional n.a. .xls Informação relativa à oferta de: 

• empreendimentos turísticos 

• alojamento local 

• agentes de animação turística 

• agências de viagem e turismo 

Exº: Capacidade dos empreendimentos 
trísticos e das unidades de alojamento local. 

Planeamento 
estratégico e 
operacional, 
territorial e 
setorial 

Permite a identificação de 
instrumentos de política 
pública, incluindo de 
financiamento, para 
investimentos públicos e 
privados 

Documental Diversas, 
incluindo 
Governo, 
Administração 
central e 
Administração 
desconcentrada 

Variável Nacional, regional 
ou sub-regional 

n.a. n.a.  

Estatísticas 
relativas às 
economias de 
transformação 

Dados sobre as várias 
economias de 
transformação 
associadas ao montado 
designadamente, cortiça, 
carne e transformados e 
outros produtos, incluindo 
produtos tradicionais de 
qualidade (DOP, IPG, 
ETG). 

Quantitativa Várias 
entidades, 
designada-
mente, DGADR 
e associações 
de produtores: 
APCOR, APCA, 
ACOMOR, 
ANCPA, 
APFNA, 
APCRS, 
APETAL, etc. 

Variável Variável Variável Variável Informação muito diversificada, podendo 
abranger os seguintes domínios: 

• empresas/explorações 

• emprego 

• volumes e valores de produção 

• volumes e valores de exportação 

Para além de outros modos de apresentação e tratamento da informação obtida a partir destas fontes, é desejável que esta seja cartografável. 
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4. GESTÃO E SISTEMA OPERACIONAL DE MONITORIZAÇÃO  

A gestão do sistema do Montado coloca um conjunto de exigências e desafios que decorrem da multiplicidade de 
intervenientes no próprio sistema multifuncional, da complexidade das suas relações e da compatibilização de 
interesses e perspetivas diferenciadas. 

As responsabilidades e tutelas sobre o território em que permanece o sistema do Montado são diversas e 
distribuem-se pelos níveis local, regional e central da administração pública. Acresce a multiplicidade de agentes 
que intervêm ao nível económico, social e cultural. 

Considerando os desafios de articulação e concertação de interesses, de perspetivas, de responsabilidades e de 
capacidade de decisão e de intervenção na esfera da gestão do sistema do Montado, entende-se esta estrutura de 
informação e suporte como uma das ferramentas de gestão essenciais para compatibilizar intervenções e 
interesses ao permitir a sustentabilidade do sistema de Montado e a sua evolução no sentido de preservação dos 
seus elementos estruturantes. Considera que a sustentabilidade e o alcance das intervenções dependem em 
grande medida da capacidade que os parceiros tiverem para criar e enraizar práticas de partilha de informação e 
de monitorização das componentes do sistema. 

 

4.1. SISTEMA DE PARTILHA DE INFORMAÇÃO 

A partilha de informação entre os diversos agentes, gestores públicos e privados, visitantes e turistas e população 
constitui uma das finalidades da criação desta Estrutura de Informação e de suporte e tem de contemplar um 
conjunto de orientações que assegurem e reforcem as condições da salvaguarda e da sustentabilidade do sistema 
do montado. Estas condições devem vir a mobilizar principalmente instrumentos e ferramentas com capacidade 
para intensificar e garantir a cooperação e a concertação de interesses, conhecimentos e decisões entre esses 
diversos players, bem como a participação pública na promoção, gestão e salvaguarda de Paisagem Cultural do 
Montado. 

No que se refere à cooperação e concertação de interesses, conhecimentos e decisões entre os diversos players, 
importa sobretudo criar instrumentos nos seguintes níveis: 

a) Entre as diversas instâncias públicas setoriais, nacionais e europeias, com intervenção nos diversos 
domínios relacionados com o sistema do Montado; 

b) Entre as diversas instâncias que intervêm no quadro regional e local, ao nível setorial e ao nível territorial; 

c) Entre as instâncias de tutela, a nível nacional, regional e local e os centros de produção de conhecimento 
– Centros I&D, universidades, etc.; 

d) Entre as entidades do setor público e os agentes privados, incluindo os proprietários e outros agentes com 
interesses diversos associados ao sistema do Montado, de cariz económica, ambiental, social ou cultural; 

e) Entres as estruturas associativas representantes dos interesses referidos e as entidades públicas com 
tutela sobre as diversas matérias. 

Em termos do objetivo de desenvolvimento da participação pública, as propostas vão no sentido de estudar as 
melhores soluções a implementar em matéria de envolvimento das comunidades locais, de modo a criar 
mecanismos regulares de auscultação, participação e avaliação do próprio sistema, bem como da Paisagem 
Cultural do Montado, enquanto bem a inscrever na Lista do Património da Humanidade. 

A matriz seguinte procura fazer um primeiro exercício de conceção do suporte de informação, tendo em vista a 
relação entre as diversas tipologias de fontes de informação e os diversos produtores e destinatários (utilizadores) 
dessa informação e identificando as finalidades essenciais de cada grupo de intervenientes: 
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Principais 
grupos de 

intervenientes 
Entidades 
públicas 

(nacionais e 
comunitárias) 

Entidades 
produtoras 

de 
conheciment
o científico 

Proprietários 
e outros 
agentes 

económicos 

Entidades 
associativas, 

de base 
setorial ou 

cívica 

Utentes de 
serviços, 

visitantes e 
turistas 

População 
residente 

Fontes de 
informação 

Arquivos 
Produção Produção  Produção   

Utilização Utilização Utilização Utilização   

Bibliografia  
Produção Produção  Produção   

Utilização Utilização Utilização Utilização Utilização Utilização 

Projetos de 
I&D e 
formalização 
de 
conheciment
o 

Produção Produção  Produção   

Utilização Utilização Utilização Utilização   

Legislação e 
regulamentaç
ão 

Produção   Produção   

Utilização Utilização Utilização Utilização Utilização Utilização 

Instrumentos 
de 
planeamento 
e de gestão 

Produção      

Utilização Utilização Utilização Utilização Utilização Utilização 

Informação 
sobre os 
sistemas 
atuais 
existentes 

Produção Produção  Produção   

Utilização Utilização Utilização Utilização Utilização Utilização 

 

O desenvolvimento e concretização desta matriz, essencial para o desenvolvimento da estrutura de suporte e 
informação, será um contributo essencial par ao modelo de gestão futura da Paisagem. Para além da 
concretização do tipo de informação que é produzido em cada um dos níveis apontados, é essencial identificar os 
mecanismos da sua produção (métodos, indicadores, registos, tratamentos, divulgação, etc.). 

 

4.2. SISTEMA OPERACIONAL DE MONITORIZAÇÃO 

O sistema operacional de monitorização deverá ser estruturado em três níveis de monitorização distintos, embora 
estreitamente articulados entre si: 
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i) Monitorização estratégica  

Destina-se a aferir, de forma contínua, e o cumprimento dos objetivos de natureza estratégica (impactes, efeitos 
de arrastamento, boas práticas de trabalho em parceria, geração de novos projetos, etc.), identificando bloqueios e 
antecipando soluções.  

Trata-se de uma monitorização baseada sobretudo em informação de natureza qualitativa 

ii) Monitorização operacional  

Destina-se a controlar o desenvolvimento de programas específicos e em especial o seu caminho crítico, agindo 
por antecipação. Tem como base principal um cronograma detalhado das diversas tarefas e ações a desenvolver 
no âmbito dos programas/iniciativas a definir.  

Recorre a um corpo de informação de natureza mista, qualitativa e quantitativa.  

iii) Monitorização de realizações e resultados  

É o nível mais básico da monitorização, que deve alimentar os dois níveis superiores. Centra-se na criação, 
manutenção e análise de um conjunto de indicadores de realização e de resultado acerca de todas as ações a 
desenvolver, e no seu confronto com as metas a atingir.  

Permitirá análises de eficácia (cumprimento de objetivos) e de eficiência (economia dos recursos afetos ao 
cumprimento dos objetivos).  

É de natureza essencialmente quantitativa, devendo constituir uma ferramenta de gestão corrente.  

 

4.3. INDICADORES DE MONITORIZAÇÃO 

A seleção dos indicadores de acompanhamento que integram o sistema de informação decorre da definição de 
metas e objetivos – quer seja ao nível da gestão global do sistema, quer seja ao nível de atividades/projetos 
específicos -, a melhor forma de garantir fiabilidade, credibilidade e utilidade ao sistema de indicadores. 

O conjunto de indicadores permitirá, ao longo do tempo, de forma periódica ou por solicitação pontual das 
entidades de acompanhamento e gestão do sistema do Montado, avaliar o seu estado e dinâmicas, na sua 
globalidade ou para dimensões específicas. Nessa medida, o sistema de indicadores permitirá avaliar, em 
contínuo, o grau de concretização das metas e objetivos estabelecidas.  

A construção de indicadores deverá refletir o conjunto das dimensões que impactam a paisagem cultural, seja os 
que afetam o sistema agro-silvo-pastoril ou a estrutura de povoamento do território, duas faces do mesmo sistema. 
A monitorização do sistema do Montado deverá assim ter por base a identificação dos seus elementos e 
componentes, bem como dos principais fatores que o impactam. 

Indicam-se de seguida alguns dos campos e indicadores que podem vir a fazer parte do futuro sistema de 
monitorização do sistema de Montado. 
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Dimensões Temas Campos de conteúdos Indicadores Fontes 

Suporte físico e 
geográfico 

Clima Precipitação Precipitação média anual (mm) Atlas do ambiente 

Temperatura Temperatura máxima média anual (ºC) Atlas do ambiente 

Solos 

Tipo de solos Acidez e alcalinidade dos solos Atlas do ambiente 

Aptidão dos solos Solos com capacidade limitada/reduzida Atlas do ambiente 

Biodiversidade Estrutura ecológica Área integrada na estrutura ecológica municipal (%) Instrumentos de Gestão Territorial 

Estrutura do 
sistema silvo-
pastoril 

Coberto arbóreo 

Espécies arbóreas 
presentes 

Espécie florestal dominante (azinheira ou sobreiro) IFN6 - Inventário Nacional da Floresta (2010) 

Densidade de 
ocupação 

Grau de cobertura arbórea IFN6 - Inventário Nacional da Floresta (2010) 

Inventário nacional de mortalidade de azinheira e sobreiro 
2004/2006 (ICAM) 

Estado de conservação 
do coberto arbóreo 

Índice de mortalidade ponderado Inventário nacional de mortalidade de azinheira e sobreiro 
2004/2006 (ICAM) 

“Idade” da paisagem Estágio de desenvolvimento dos povoamentos IFN6 - Inventário Nacional da Floresta (2010) 

Sobcoberto Composição do sobcoberto IFN6 - Inventário Nacional da Floresta (2010) 

Abates Nº de árvores abatidas por 100 ha Direção Regional de Agricultura / Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas 

Novas florestações Área de novas florestações Direção Regional de Agricultura / Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas 

Pastagens 

Presença de prados e 
pastagens 

Superfície de prados e pastagens Recenseamento Geral Agrícola, 2009 

Pastagens melhoradas 
e culturas forrageiras 

Área de pastagens melhoradas e de culturas forrageiras A definir 

Produção animal Encabeçamento Cabeças normais (excluindo suínos) Recenseamento Geral Agrícola, 2009 
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Dimensões Temas Campos de conteúdos Indicadores Fontes 

Estrutura do efetivo 
pecuário 

Cabeças normais (excluindo suínos), por espécie Recenseamento Geral Agrícola, 2009 

Pecuária de suíno em 
montanheira 

Nº de porcos de montanheira por 100 ha Estatísticas relativas às economias de transformação 

Regime das 
explorações pecuárias 

Explorações pecuárias em regime extensivo/intensivo Sistema Nacional de Identificação e Registo Animal 

Outros produtos do 
bosque 

Produção Volume de produção Estatísticas relativas às economias de transformação 

Gestão 
multifuncional 

Protetores Área com protetores da ação do gado A definir 

Usos múltiplos em 
sistema extensivo 

Presença de usos múltiplos em regime de exploração extensiva A definir 

Dimensão das 
explorações 

Peso das explorações com área igual ou superior a 50 ha Recenseamento Geral Agrícola, 2009 

Presença humana 

Densidade populacional Recenseamento Geral da População, 2011 

Índice de envelhecimento da população residente Recenseamento Geral da População, 2011 

Idade média do produtor agrícola singular Recenseamento Geral Agrícola, 2009 

Idade média da mão de obra agrícola familiar Recenseamento Geral Agrícola, 2009 

Saberes tradicionais 

Podas e 
descortiçamento 

Práticas de podas e descortiçamento Inventários do Património Cultural/MatrizPCI 

Montanheira Práticas de montanheira Inventários do Património Cultural/MatrizPCI 

Pastoreio Práticas de pastoreio Inventários do Património Cultural/MatrizPCI 

OutraS práticas A definir Inventários do Património Cultural/MatrizPCI 
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Marcas de um 
processo 
histórico 

Povoamento/ocupaç
ão do território 

Estrutura do 
povoamento 

População residente por lugares, segundo a sua dimensão Recenseamento Geral da População, 2011 

Património cultural 
imóvel 

Imóveis classificado Inventários do Património Cultural 

Património cultural não classificado Itinerários e Inventários Temáticos 

Estrutura fundiária 

Fragmentação da 
propriedade 

Parcelas segundo a dimensão Cadastro Geométrico da Propriedade Rústica 

Dimensão das 
explorações agrícolas 

Peso das explorações com área igual ou superior a 50 ha Recenseamento Geral Agrícola, 2009 

Direito/Legislação Quadro regulamentar  Diplomas legais com incidência no sistema do montado Diário da República 

Organização do 
trabalho 

Património cultural 
imaterial 

A definir Inventários do Património Cultural/MatrizPCI 

Vivências sociais Património cultural 
imaterial 

A definir Inventários do Património Cultural/MatrizPCI 

Expressões 
artísticas e culturais 
(linguagem, 
saberes/engenhos, 
literatura…) 

Património cultural 
imaterial 

A definir Inventários do Património Cultural/MatrizPCI 
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8

CANDIDATURA DA PAISAGEM CULTURAL 
DO MONTADO À INSCRIÇÃO NA LISTA DE 

PATRIMÓNIO MUNDIAL

Matriz de conteúdos a desenvolver

Configuração 
moderna do 
montado

Do Marquês de 
Pombal à
Revolução Liberal

• Povoamento
• Estrutura fundiária
• Direito/Legislação
• Organização do trabalho
• Vivências sociais
• Expressões artísticas e culturais: cultura material, língua, literatura, 

arquitetura, etc...

Industrialização • Povoamento
• Estrutura fundiária
• Direito/Legislação
• Organização do trabalho
• Vivências sociais
• Expressões artísticas e culturais: cultura material, língua, literatura, 

arquitetura, PCI, etc.

Expressões e 
vivências sociais do 
Montado

• Expressões artísticas e culturais: cultura material, língua, literatura, 
arquitetura, PCI, etc.
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CANDIDATURA DA PAISAGEM CULTURAL 
DO MONTADO À INSCRIÇÃO NA LISTA DE 

PATRIMÓNIO MUNDIAL

Precipitação
Fonte: Atlas do Ambiente


